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A União Europeia é um dos grandes defensores do direito internacional humanitário (DIH), bem como dos princípios humanitários, e continua a aplicar as diretrizes da UE sobre o DIH, adotadas em 2005 e atualizadas em 2009, que são utilizadas como instrumento para promover a observância do DIH por Estados terceiros e intervenientes não estatais.

No seu Quadro Estratégico e Plano de Ação para os Direitos Humanos e a Democracia, de 2012, a UE comprometeu-se a recorrer de forma mais sistemática ao diálogo político e a campanhas de diligências para incentivar os países terceiros a ratificarem os principais instrumentos do DIH e cumprirem as obrigações que dele decorrem.  Para o efeito, a UE está a realizar uma campanha a favor da ratificação dos Protocolos Adicionais I e II.

A UE e os seus Estados-Membros estão convencidos de que a aplicação efetiva a nível nacional do direito internacional humanitário e de outros instrumentos jurídicos pertinentes em vigor que tenham um impacto sobre o direito internacional humanitário constitui uma questão prioritária. Estão atualmente em curso consultas relativas ao reforço da observância do DIH, organizadas pelo Governo suíço e pelo CICV, tendo em vista a elaboração de um relatório a apresentar na 32 ªConferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, em 2015. 


